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 Os avanços econômicos e sociais registrados na década 2003-2013 
impulsionaram o mercado de trabalho de forma positiva, possibilitando 
que parcela significativa dos empregos gerados se desse em condições 
mais favoráveis, com a ampliação do emprego formal.

 A participação das mulheres, dessa forma, foi ampliada em 
praticamente todos os setores e grupos ocupacionais, mas com pouca 
ou quase nenhuma alteração na estrutura ocupacional e de atividades 
econômicas, ou seja, as mulheres permaneceram inseridas nas mesmas 
atividades econômicas do início da década de 2000 e cresceram em 
setores tradicionais como comércio e serviços com maior histórico de 
precarização.

  Além disso, as desigualdades salariais e de inserção de homens e 
mulheres na estrutura produtiva praticamente não se alteraram. 
Trata-se de elementos estruturantes que em uma sociedade desigual e 
capitalista não se superam apenas por ação do crescimento da atividade 
econômica e pela ampliação do mercado de trabalho.
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Introdução

Os avanços econômicos e sociais registrados 
na década, 2003-2013, impulsionaram o mer-
cado de trabalho de forma positiva, possibili-
tando que parcela significativa dos empregos 
gerados se desse em condições mais favorá-
veis, com a ampliação do emprego formal.

Dessa forma, ampliou a participação das 
mulheres em praticamente todos os setores 
e grupos ocupacionais, mas com pouca ou 
quase nenhuma alteração na estrutura ocu-
pacional e de atividades econômicas, ou seja, 
na realidade, as mulheres permaneceram in-
seridas nas mesmas atividades econômicas do 
início da década de 2000 e cresceram em se-
tores tradicionais como comércio e serviços 
com maior histórico de precarização. Estamos 
falando, portanto, de uma estrutura de pro-
dução que reitera a permanência das mulhe-
res nos espaços tradicionalmente destinados 
a elas, além de produzir poucas alterações em 
relação à ampliação de sua presença em seto-
res tradicionalmente masculinos. Em qualquer 
dos aspectos em que se analisa a remuneração, 
a média dos rendimentos femininos sempre 
será inferior à dos homens, mesmo naquelas 
atividades em que há predominância de mu-
lheres. 

Nesse contexto é que se insere a divisão sexu-
al do trabalho, ao atribuir maior valor a tudo 
que se refere ao masculino, sugerindo uma 
hierarquia social. 

1. Os primeiros debates acerca das 
desigualdades entre mulheres e 
homens no mercado de trabalho 

Em qualquer contexto histórico em que se 
analisam as relações sociais de sexo, identificar-
se-á uma relação de complementaridade entre 
o trabalho produtivo e o trabalho reprodutivo. 
É nessa interação que identificamos a 
permanência de condições de desigualdade 
entre mulheres e homens, mesmo em 

contextos mais favoráveis, quando as mulheres 
se inserem de forma permanente no mercado 
de trabalho e alcançam níveis de instrução 
superior ao sexo masculino. 

A opressão das mulheres não surgiu com o 
advento da sociedade de classes, pois em to-
das as formações sociais mulheres e homens 
foram reinseridos segundo sua posição na so-
ciedade recriando, com isso, novas formas de 
dominação ao combinar relações sociais de 
sexo com a dominação de classe. 

Historicamente vivemos numa sociedade em 
que dominam relações de gênero patriarcais, 
em que as construções simbólicas e as elabo-
rações culturais se materializam em práticas 
sociais hierarquizadas, no caso o masculino 
sobrepõe-se ao feminino, resultando numa 
condição de prestígio, privilégios e poder maior 
para os homens e numa situação de subordina-
ção para as mulheres, que por sua vez se edifica 
e se reproduz em relações de trabalho, produção 
e reprodução baseadas na diferenciação entre os 
sexos. “Dessa forma, podemos pensar que as 
identidades sexuais não são dados inerentes à 
biologia dos sexos e sim construções sociais, his-
tóricas e culturalmente específicas, passíveis de 
transformação” (SARDENBERG, 1992).

Nas formações sociais pré-capitalistas, exceto 
nos sistemas de escravidão, a força de traba-
lho atuava de forma cooperativa, constituindo 
a base familiar em um centro independente de 
produção; o mundo do trabalho e o mundo 
doméstico se complementavam. Com o ad-
vento das sociedades industriais, há uma rup-
tura com esse modelo de unidade familiar.

Nesse período, as mulheres detinham grande 
capacidade produtiva, estavam organizadas 
na base das indústrias familiar e doméstica e 
não se identificava uma linha divisória entre 
as ocupações domésticas e as de outros ramos 
de trabalho. Desta forma, tornava-se difícil 
distinguir o quanto era destinado ao merca-
do e o quanto estava voltado para o consumo 
familiar. Mas como o trabalho, nessa época, 
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era igualmente produtivo tanto para fins do-
mésticos quanto para o comércio, não era 
necessário discriminar entre essas duas clas-
ses de produção para estimar a extensão da 
dependência social dos serviços das mulheres 
(Clark, 1919:290-91).

Para Clark, a mulher, que faz o filamento para 
vestir sua família e a que fornece para sua pro-
dução doméstica leite e queijo, ovos e carne 
suína, frutas e vegetais, produz exatamente os 
mesmos bens, nada mais e nada menos que se 
houvesse produzido para o mercado, e não faz 
nenhuma diferença para seu valor real se esses 
bens são consumidos pela sua própria família 
ou por outras famílias (1919:291)1.

A história da posição das mulheres nas profis-
sões segue um curso muito semelhante ao de 
seu desenvolvimento na indústria; tinha traba-
lho para o qual elas pareciam peculiarmente 
adaptadas por disposição ou dons naturais, 
quando este tipo de trabalho era incluído na 
esfera doméstica, entretanto, saía gradualmen-
te de suas mãos quando era transferido para o 
âmbito do mercado.

Segundo Scott, no período em que precede a 
industrialização, as mulheres já trabalhavam 
regularmente fora de suas casas. Casadas e 
solteiras vendiam bens nos mercados, obti-
nham rendimentos com o pequeno comércio 
ou como vendedoras ambulantes, emprega-
vam-se em trabalhos eventuais como amas, 
criadas, lavadeiras ou trabalhavam em oficinas 
de cerâmica, confecção de roupas e produtos 
de metal. Em busca de salários, as mulheres 
ingressavam em uma ampla gama de trabalho 
(1993:405-35).

Para Clark, o advento do capitalismo e o sur-
gimento da grande indústria alteram significa-
tivamente a posição econômica das mulheres 

1 Ainda assim, ao medir a prosperidade de um país, a pro-
dução doméstica é menosprezada, uma vez que o trabalho 
dedicado a ela não é remunerado, não há um padrão técnico 
para estimar seu valor. 

de três formas: (i) através da substituição do 
salário familiar pelo salário individual, possibi-
litando aos homens se organizarem para com-
petir no mercado de trabalho, sem comparti-
lhar com as mulheres; (ii) pelo rápido aumento 
da riqueza que permitiu que as mulheres das 
classes superiores se retirassem de todas as re-
lações com os negócios da família; e (iii) pela 
incorporação dos homens, que se dedicavam 
a alguma corporação de oficio, ao trabalho nas 
indústrias sem que houvesse possibilidade da 
mulher seguir no emprego de seu marido.

Portanto, antes do capitalismo industrial, a fa-
mília, ou o lar, era o local de produção e o 
trabalho feito pelas mulheres – cozinhar, enla-
tar, plantar, conservar, fazer parto, cuidar das 
crianças – era tão central para a atividade eco-
nômica dessa extensa família quanto o traba-
lho feito pelos homens. Mas com a industria-
lização e a transferência da produção de bens 
da casa para o local de trabalho, as mulheres 
que, inicialmente, na maior parte não entra-
ram no local de trabalho, eram vistas como 
“improdutivas”, em contraste aos homens as-
salariados “produtivos”.

Uma das principais decorrências do proces-
so de industrialização entre os séculos XVIII 
e XX diz respeito ao desaparecimento da fa-
mília como unidade de produção, a separação 
entre o trabalho reprodutivo e produtivo e o 
deslocamento do trabalho produtivo do âm-
bito doméstico e da indústria familiar para as 
fábricas. A nova ordem econômica gerou for-
mas de segregação sexual no trabalho, que se 
concretizou, de um lado, pela atribuição exclu-
sivamente feminina das tarefas reprodutivas e, 
por outro, pela designação aos homens das 
responsabilidades pelas atividades produtivas.

A identificação do trabalho feminino com 
certos empregos e como mão-de-obra mais 
barata institucionaliza e consolida-se ao longo 
do século XIX, através dos discursos refor-
mistas, vindos principalmente de legisladores 
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e da própria igreja. Com isso, naturalizam-se 
as relações entre os sexos, sancionando a or-
dem social, dando forma e sentido. Essa nova 
ordem romper-se-á apenas nos períodos de 
guerra, em que a mão-de-obra feminina será 
convocada para ocupar os postos de trabalho 
masculinos (Ballarín, 2010:18). 

Heidi Hartmann sugere que há uma “base 
material” do patriarcado no capitalismo e isto 
não se resume apenas à educação das crian-
ças na família, mas em todas as estruturas que 
permitem ao homem controlar o trabalho das 
mulheres (Hartmann, 1979:12). Por exemplo, 
no início do século XIX, mulheres e crianças 
eram forçadas a trabalhar em empregos duros, 
sujos e mal pagos, seja em minas de carvão, 
seja na indústria têxtil ou outras. Mas esses 
abusos eram tão abertamente opressivos, que 
as leis relativas às fábricas começaram a proi-
bir que a força de trabalho feminina e infantil 
fosse empregada em tais ocupações. Os ho-
mens, então, “procuraram preservar os traba-
lhos bem pagos para si mesmos e aumentar 
os salários dos homens em geral” (Hartmann, 
1979:16).

À medida que o capitalismo se desenvolvia, 
permaneciam os preconceitos patriarcais. As 
mulheres ficavam em casa, eram encaminha-
das a “profissões femininas”, como enferma-
gem e ensino, o que reforça a crença de que 
as mulheres, sendo menos capacitadas que os 
homens, só podem exercer funções extensivas 
de sua tendência “natural”, isto é, cuidar dos 
outros (Brandt, 1995:38).

Segundo Matthaei, na primeira metade do sé-
culo XIX – início da fase industrial do capi-
talismo –, os capitalistas encontraram dificul-
dade para atrair os homens, de maneira que 
deixassem sua produção doméstica e viessem 
trabalhar nas fábricas, o que levou à política 
do salário-família, que beneficiou os homens 
que almejavam salários com os quais pudes-
sem sustentar suas famílias, deixando mulhe-

res e crianças em casa. A mudança das normas 
sociais em relação aos trabalhos próprios para 
homens e mulheres foi crucial para as eco-
nomias capitalistas do século XIX (Carrasco, 
2008).

As mulheres podiam ter alguns postos de tra-
balho, que pagavam menos, porque eram mu-
lheres, e isto também as incentivava a ficar em 
casa, cumprindo o papel de mães e esposas. A 
base material para a opressão dos homens so-
bre as mulheres, o patriarcado, era assegurada 
relegando as mulheres a empregos mal pagos, 
muitas vezes análogos ao trabalho doméstico 
(Hartmann, 1979; Folbre 1994: 95).

Um dos primeiros debates socioeconômicos 
relacionados com o trabalho das mulheres, 
que tem lugar depois do nascimento da eco-
nomia neoclássica, é o “debate sobre a igual-
dade salarial”. Embora tal debate tenha sua 
origem no final do século XIX, será durante 
a 1ª guerra mundial (1914-1918) que se mani-
festará com mais força.

Para Pujol (1992), este debate não se reduziu 
apenas à igualdade entre homens e mulheres, 
mas introduziu diversos temas relacionados 
com a situação das mulheres na sociedade ca-
pitalista, como: o acesso das mulheres ao em-
prego; s desiguais condições de emprego entre 
sexos; a concepção das mulheres como mães 
e esposas; a contribuição das mulheres para 
o bem-estar, tanto através do trabalho pago 
como do trabalho não pago; a dependência do 
capitalismo com o trabalho das mulheres e a 
relação entre sistemas de classes e de sexo em 
uma sociedade patriarcal capitalista.

Ao tratar do problema do salário, o debate 
proporcionou uma discussão conceitual sobre 
o “salário familiar” pago aos homens. Neste 
debate, colocavam-se duas posições sobre se 
os salários das mulheres eram adequados ou 
não. Se os salários representavam a contribui-
ção das mulheres à produção ou se os salários 
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constituíam um nível de renda de subsistência 
suficiente. Nestas posições estavam implícitos 
dois conceitos de salário: a ideia de produtivi-
dade e a ideia de subsistência.

Para algumas mulheres, prevalecia o entendi-
mento de que eram menos produtivas, atri-
buindo essa diferença a menores possibili-
dades de acesso ao mercado de trabalho em 
decorrência de menor escolaridade.

Tratam-se das primeiras aproximações do que se 
tornaria conhecido, mais tarde, como as teorias 
de segmentação: o mercado de trabalho está es-
truturado de tal maneira que coexistem grupos 
de trabalhadores/as que não competem entre si, 
separados por razões setoriais ou geográficas. 

Para Webb, a experiência de trabalho das mu-
lheres, que passaram a substituir os homens 
durante a primeira guerra, foi fundamental 
para que o movimento por igualdade de con-
dições de trabalho com os homens ganhasse 
força (Pujol, 1992).

As autoras, que participam deste debate, en-
frentavam posições que sustentavam que os 
salários mais baixos das mulheres se deviam 
a suas menores necessidades de subsistência 
(Carrasco, 2008: 9).

Os salários mais baixos eram entendidos 
como resultado de suas necessidades de sub-
sistência, que eram menores, uma vez que não 
tinham obrigações familiares. Trata-se de uma 
construção ideológica, uma vez que não havia 
bases materiais que comprovassem isso. Nes-
te conceito está implícita uma ideia de mulher 
como força de trabalho secundária. Há, nitida-
mente, uma separação e hierarquização entre 
as esferas do público e do privado, da produ-
ção e da reprodução. Uma concepção de famí-
lia nuclear, na qual o homem é o principal ou 
o único provedor e a mulher responsável pela 
esfera privada. Ou seja, a inserção das mulhe-
res é sempre vista de forma complementar e 
está condicionada a essa lógica mais geral.

No entanto, o conceito de família mudou 
muito neste último século. Hoje, já não é 
mais possível falar de um padrão de família, 
constituída de pai, mãe e filhos, pois novos 
arranjos familiares se formaram. O número de 
mulheres chefes de família é uma realidade no 
mundo inteiro, especialmente nos países mais 
pobres. No Brasil, a proporção de mulheres 
como pessoa de referência dos arranjos fami-
liares aumentou de 28% em 2002 para 38% 
em 2012 (PNAD - 2012).

2. A inserção das mulheres no 
mercado de trabalho no Brasil 

Parece óbvio reconhecer que as mulheres, 
que já são mais da metade da população, es-
tão menos presentes do que os homens no 
mundo público. No entanto, naturalizou-se de 
tal forma a exclusão das mulheres desses es-
paços, que sua ausência ainda continua sendo 
justificada por falsos argumentos, tais como 
a pouca presença das mulheres nas atividades 
econômicas mais estruturadas e organizadas, 
as interrupções em suas carreiras profissionais 
decorrentes da maternidade ou o desinteresse 
pelo espaço público.

No entanto, as opções profissionais para as mu-
lheres são mediadas por vários fatores e muitos 
deles associados aos valores culturais sustenta-
dos pelo patriarcado, como a discriminação, a 
segregação profissional, que impedem o acesso 
a determinadas ocupações ou profissões por se-
rem espaços tradicionalmente masculinos. 

Certos tipos de emprego que, ocupados pelas 
mulheres, são caracterizados por grande insta-
bilidade, informalidade, precariedade, baixos sa-
lários etc. Mesmo quando o emprego se dá no 
setor formal da economia, a falta de reconheci-
mento e de perspectiva profissional, bem como 
a baixa remuneração das mulheres, colabora para 
reduzir sua perspectiva de ascensão na empresa.

Outro fator fundamental refere-se ao machis-
mo, uma vez que os espaços de comando são 
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considerados espaços masculinos. Para Alves 
(1999), as mulheres não se sentem habilitadas 
para a disputa de espaços de poder, na hora 
de discursar ou propor-se para determinados 
cargos, sentem-se melhor na execução de ta-
refas. Embora possa reconhecer-se que as 
mulheres apresentam maior dificuldade em se 
impor e disputar espaço pela condição a que 
foram submetidas historicamente, também é 
verdadeiro que os homens não cedem espaço 
espontaneamente. 

A divisão sexual do trabalho, que define ta-
refas distintas e atribui papeis para homens e 
mulheres, que separa a esfera da produção da 
esfera da reprodução, que hierarquiza os va-
lores masculinos e femininos e que considera 
“natural” que aquelas que estão no mercado 
de trabalho e que detém, na maioria das vezes, 
escolaridade mais elevada, não tenham as mes-
mas oportunidades. Aquelas que conquistam 
espaços são vistas muitas vezes como “assexu-
adas” ou como se estivessem fora de lugar.

A divisão sexual do trabalho ocorre, portan-
to, nas práticas cotidianas de nossa socieda-
de sob muitas formas. Uma de suas formas 
de expressão é que as mulheres são excluídas 
dos cargos e das posições mais relevantes. Por 
outro lado, se um cargo é ocupado por um 
homem, ele tem importância, se por uma mu-
lher, muitas vezes é visto como burocrático. 

Da mesma forma que as mulheres não ocu-
pam postos de chefia ou não exercem posição 
considerada “de responsabilidade” nos locais 
de trabalho, também no sindicalismo e na po-
lítica elas não estão presentes nas instâncias 
de direção.

Outro aspecto, que dificulta a participação das 
mulheres, se refere às responsabilidades pelas 
tarefas domésticas, na maioria das vezes não 
compartilhadas pelos seus companheiros e 
maridos. À incapacidade de combinar múlti-
plas tarefas, as mulheres defrontam-se, tam-
bém, com obstáculos ideológicos e culturais 
que se manifestam não só no mundo exterior, 

mas também no universo das relações pesso-
ais e afetivas, com a falta de apoio da família.

A participação das mulheres no mundo do 
trabalho em condições mais favoráveis e em 
postos de comando, portanto, ainda está con-
dicionada, em grande medida, à sua condição 
na estrutura familiar, pois a condição de sol-
teira, divorciada ou viúva facilita a conciliação 
do espaço público com o privado. 

Estudo recente publicado pela Harvard Busi-
ness School indica que a grande maioria das 
mulheres, 74% entre 32 e 48 anos, continuou 
trabalhando depois de ter filhos, numa mé-
dia de 52 horas por semana. Alega que o faz 
com muito mais sacrifícios e interrupções do 
que seus parceiros e 40% delas admitem que o 
trabalho dos maridos foi priorizado, enquanto 
suas carreiras se moveram mais lentamente ou 
estagnaram. 

3. Análise dos dados sobre a 
inserção das mulheres 
no mercado de trabalho

Chegamos ao ano de 2013 com uma popu-
lação de 156.597 milhões com 15 anos ou 
mais de idade, sendo que desse total 52% 
eram mulheres. Os 156.597 milhões estão 
divididos entre a população economicamen-
te ativa (PEA) e não economicamente ativa 
(PNEA). A PEA totaliza 102.517 milhões 
e deste total temos 43,5% de mulheres. A 
PEA distribui-se entre a população ocupada 
e a população desempregada. No caso das 
mulheres, o total da população ocupada era 
de 40.870 milhões e desempregada de 3.780 
milhões. Já a população não economicamen-
te ativa era de 37.059 milhões de mulheres. 

A população ocupada, por sua vez, está dis-
tribuída entre diferentes formas de inserção 
na ocupação. No caso específico das mulhe-
res, do total de ocupadas temos 53,2% no 
trabalho formal, 22,1% no trabalho assala-
riado sem registro e 19,3% trabalhando por 
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Tabela 1

Fonte: IPNAD/2013 – IBGE 

Participação da população de 15 anos ou mais por condição de atividade e sexo feminino

conta própria. Há um número significativo de 
mulheres em condições precárias, sendo esse 
percentual superior ao masculino.

A análise, que se segue, privilegiará as mu-

lheres assalariadas e com registro. Os dados 
foram obtidos através da RAIS (Relação Anu-
al de Informações Sociais) do Ministério do 
Trabalho e Emprego e refere-se ao período de 
2003 a 2013.

Tabela 2

Empregos formais por setor de atividade e sexo, 2003 e 2013

Fonte: RAIS/2013 – IBGE  – Ministério do Trabalho e Emprego
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Tabela 3
Distribuição dos empregos formais por atividade e sexo

Fonte: RAIS/2013 – IBGE  – Ministério do Trabalho e Emprego

Esta década apresentou dados bastante positivos 
em relação ao mercado de trabalho de uma for-
ma geral. Entre 2003 e 2013 foram criados 19.250 
milhões de postos de trabalho com registro, desse 
total 47% foram gerados entre as mulheres.

A participação das mulheres cresceu em todos 
os setores de atividade analisados na Tabela 
2. Dessa forma, a participação das mulheres 
no emprego com carteira de trabalho assinada 
passou de 40,7% para 43,3% na década. As 
taxas mais expressivas podem ser identifica-
das no setor de comércio, que pula de 38,4% 
para 44,1%, e no setor de serviços, com parti-
cipação, em 2013, de 47,7%. Exceto para a ad-
ministração pública, em que as mulheres são 
maioria, 63,2%, em 2013, nos demais setores 
a presença dos homens ainda é predominante, 
especialmente em setores tradicionais como a 
indústria de transformação, cuja presença fe-
minina pouco evolui, de 28,3% em 2003 para 

31,9% em 2013 e no setor de extrativa mine-
ral e construção civil, com participações de 
11,7% e 8,5%, respectivamente.

Nessa década, 2003 a 2013, a participação 
do emprego na construção civil para os ho-
mens cresceu de 5,7% para 9,7%, enquanto 
caiu sua participação na indústria de trans-
formação de 22,4% para 20,7%, na admi-
nistração pública, de 14,0% para 11,5% e 
no setor agropecuário de 6,1% para 4,5%. 
Entre as mulheres, foi na administração pú-
blica que se observou perda na participação, 
de forma mais acentuada, de 33,6% para 
26,0%. A participação nos setores de comér-
cio e serviços, por sua vez, cresceu de 51,0% 
para 58,4%, ou seja, nessa década, enquanto 
a construção civil respondeu por 16% dos 
empregos gerados entre os homens, em rela-
ção às mulheres, tivemos 68% dos empregos 
gerados no setor de comércio e serviços.
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Tabela 4
Remuneração nominal média por setor e sexo

Fonte: RAIS/2013 – IBGE  – Ministério do Trabalho e Emprego

homens. A participação feminina cresceu 
em praticamente todos os segmentos, exce-
to para o setor de ensino, que se manteve 
praticamente inalterada (61,6%), na cons-
trução civil (8,5%) e na administração pú-
blica (58,9%). Setores com predominância 
de mulheres praticamente  mantiveram-se 
com poucas alterações, a exemplo da indús-
tria têxtil e de calçados. Mas é na indústria 
mecânica, metalúrgica, material de trans-
porte e de mobiliário que cresce a presen-
ça de mulheres. Entretanto, a diferença sa-
larial segue e amplia-se em alguns setores, 
a exemplo da indústria mecânica, material 
de transporte, madeira e mobiliário, papel e 
gráfica, instituição financeira, administração 
técnica profissional, transporte, comunica-
ção e agricultura. Na indústria têxtil e de cal-
çados ocorreu uma redução significativa nas 
diferenças de remuneração entre homens e 

As diferenças de remuneração média de ho-
mens e mulheres  alteraram-se levemente 
no período analisado, de 82,5% para 83,2% 
na década. Em todos os setores – exceto na 
construção civil, em que o pequeno número 
de mulheres está concentrado em atividade 
melhor remunerada – para os demais as di-
ferenças salariais permaneceram com altera-
ções pontuais. Em alguns setores, essas dife-
renças ampliaram-se, a exemplo do setor de 
serviços industriais, agropecuária e mesmo 
no setor de serviços. O setor que apresentou 
melhor resultado foi a indústria de transfor-
mação, em que as diferenças salariais caíram 
de 61,2% para 64,9%.

Uma análise mais detalhada para os sub-
setores permite visualizar que segmentos 
apresentou evolução positiva em termos de 
emprego e salários, na comparação com os 
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Tabela 5
Emprego e remuneração nominal média, por subsetores de atividade e sexo 

Fonte: RAIS/2013 – IBGE  – Ministério do Trabalho e Emprego

mulheres. Os dados sugerem que, para os 
setores em que aumentou o abismo sala-
rial, a inserção das mulheres deu-se em 
atividades menos qualificadas e de baixa 
remuneração. Uma análise mais detalhada 

do perfil dessas ocupações, cruzando com 
escolaridade e tempo de permanência no 
trabalho, poderá indicar a existência de 
práticas de segregação ocupacional no 
ambiente de trabalho.
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A seguir, passaremos analisar os dados por gru-
po ocupacional. As ocupações listadas na tabela 
6 concentram 80% dos empregos gerados nes-
sa década. A tabela apresenta as ocupações em 
que o crescimento das mulheres foi superior ao 

masculino no período compreendido entre 2003 
e 2013, com destaque para os profissionais das 
ciências; já entre os trabalhadores em indústrias 
e instalações, o ritmo de crescimento foi menor, 
mesmo assim superior ao dos homens.

Tabela 6
Grupos ocupacionais com maior geração de empregos 

entre as mulheres comparativamente aos homens - 2003-2013

Fonte: RAIS/2013 – IBGE  – Ministério do Trabalho e Emprego
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Na tabela 7 estão identificados 20% dos empregos 
gerados entre 2003 e 2013. Nesse conjunto de ocu-
pações, o percentual dos homens foi superior. Em 
alguns casos ocorreu queda dos empregos, a exem-

plo dos setores ligados ao extrativismo, exploração 
agropecuária e outros como dos setores de repara-
ção, conservação e manutenção. A queda foi para 
mulheres e homens.

Tabela 7
Grupos ocupacionais com menor geração de empregos para 

as mulheres comparativamente aos homens -  2003-2013

Fonte: RAIS/2013 – IBGE  – Ministério do Trabalho e Emprego

Nas três tabelas que seguem, foram anali-
sadas as remunerações para homens e mu-
lheres, a partir das ocupações selecionadas. 
Identificou-se a existência de três situações: 
ocupações em que as diferenças de remune-
ração entre mulheres e homens diminuíram, 
ocupações em que se ampliaram e as que se 
mantiveram praticamente inalteradas.

Os grupos ocupacionais descritos na tabela 
8 representam 65% do total dos empregos, 

em 2013. Observa-se uma redução nas di-
ferenças de remuneração de forma positiva 
para as mulheres, sendo que em apenas uma 
ocupação as mulheres, no período analisado, 
passaram a ter remuneração superior à mas-
culina: os professores leigos e de nível mé-
dio. Em alguns casos, a remuneração atinge 
à metade, a exemplo dos trabalhadores em 
indústrias de processo contínuo e de insta-
lações e máquinas de fabricação de celulose 
e papel. 
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Tabela 8

Grupos ocupacionais em que diminuiu as 
diferenças salariais entre mulheres e homens 

Fonte: RAIS/2013 – IBGE  – Ministério do Trabalho e Emprego
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Na tabela 9 estão identificadas as ocupa-
ções em que aumentaram as diferenças 
salariais entre mulheres e homens. Elas 
representam 14% do total dos empregos 

em 2013. Não há um padrão a ser observa-
do uma vez que as diferenças aumentaram 
tanto para ocupações bem remuneradas, 
quanto para os baixos salários. 

Tabela 9

Grupos ocupacionais em que aumentaram as  diferenças salariais entre mulheres e homens 

Fonte: RAIS/2013 – IBGE  – Ministério do Trabalho e Emprego

Os grupos ocupacionais em que se manti-
veram inalterada as diferenças de remune-

ração respondem por 21% dos empregos, 
em 2013.

Tabela 10

Grupos ocupacionais em que se mantiveram inalteradas as diferenças salariais entre mulheres e homens 

Fonte: RAIS/2013 – IBGE  – Ministério do Trabalho e Emprego



Marilane Oliveira Teixeira | formalização do emprego e permanência das desigualdades de gênero

16

No período analisado, mantêm-se a trajetória de 
elevação da escolaridade das mulheres em rela-
ção aos homens. Como já observado em outros 
estudos, elas são maioria entre os que detêm 

mais de oito anos de estudo. Portanto, não se 
sustentam as teses que atribuem à baixa esco-
laridade como responsável pelas diferenças de 
remuneração entre homens e mulheres.

Tabela 11
Grupos ocupacionais em que se mantiveram inalteradas 

as diferenças salariais entre mulheres e homens 

Fonte: RAIS/2013 – IBGE  – Ministério do Trabalho e Emprego

Considerações finais 

Os avanços econômicos e sociais observados 
nessas duas últimas décadas são inegáveis. No 
bojo desse processo, deu-se a recuperação do 
mercado de trabalho, com o crescimento do 
trabalho assalariado formal, da renda do tra-
balho e, por conseguinte, a ampliação de sua 
participação no conjunto da renda nacional, 
simultaneamente à queda da pobreza e da de-
sigualdade.  
Entretanto, as desigualdades tanto salariais, 
quanto de inserção de homens e mulheres na 
estrutura produtiva praticamente não se altera-
ram. Trata-se de elementos estruturantes que 
em uma sociedade desigual e capitalista  não 
se superam apenas por ação do crescimento da 
atividade econômica e pela ampliação do mer-
cado de trabalho.
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